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CONCEITO DE EMPRESA. COOPERATIVA DE TRABALHO.
COOPERADOS. CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.

Nos termos do paréagrafo unico do art. 15 da Lei n® 8.212/91, a cooperativa de
trabalho equipara-se a empresa, para fins de recolhimento de contribui¢fes
previdenciarias. Sendo assim, deve haver o recolhimento das contribuicdes
previdenciarias incidentes sobre a remuneracdo dos contribuintes individuais
que Ihes prestem servigos.

CONTRIBUICAO DO SEGURADO EMPREGADO.

A empresa deve arrecadar as contribui¢cbes dos segurados empregados a seu
servico, mediante desconto na remuneracédo, e recolher os valores aos cofres
publicos.

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA PATRONAL. SEGURADOS
EMPREGADQOS E CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.

E devida a contribuicio patronal incidente sobre as remuneracBes pagas ou
creditadas a qualquer titulo, no decorrer do més, a segurados empregados e
contribuintes individuais.

ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE
FUNDAMENTA A ACAO. INCUMBENCIA DO INTERESSADO.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Simples alegacgdes
desacompanhadas dos meios de prova que as justifiguem revelam-se
insuficientes para comprovar os fatos alegados.

PERICIA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRENCIA.

A prova produzida em processo administrativo tem, como destinataria final, a
autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de avaliar a pertinéncia de
sua realizacgdo para a consolidagdo do seu convencimento acerca da solugéo da
controvérsia objeto do litigio, sendo-lhe facultado indeferir aquelas que
considerar prescindiveis ou impraticiveis. Nesse sentido, sua realizacdo nédo
constitui direito subjetivo do contribuinte.



  17546.001042/2007-88 2401-010.062 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 10/11/2021 COOPERATIVA INDUSTRIAL DE TRABALHADORES EM
CONEXÕES TUBULARES FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 24010100622021CARF2401ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/02/2000 a 31/12/2005
 CONCEITO DE EMPRESA. COOPERATIVA DE TRABALHO. COOPERADOS. CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
 Nos termos do parágrafo único do art. 15 da Lei n° 8.212/91, a cooperativa de trabalho equipara-se à empresa, para fins de recolhimento de contribuições previdenciárias. Sendo assim, deve haver o recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração dos contribuintes individuais que lhes prestem serviços.
 CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO EMPREGADO.
 A empresa deve arrecadar as contribuições dos segurados empregados a seu serviço, mediante desconto na remuneração, e recolher os valores aos cofres públicos.
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
 É devida a contribuição patronal incidente sobre as remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, a segurados empregados e contribuintes individuais.
 ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE FUNDAMENTA A AÇÃO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO.
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos alegados.
 PERÍCIA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 A prova produzida em processo administrativo tem, como destinatária final, a autoridade julgadora, a qual possui a prerrogativa de avaliar a pertinência de sua realização para a consolidação do seu convencimento acerca da solução da controvérsia objeto do litígio, sendo-lhe facultado indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis. Nesse sentido, sua realização não constitui direito subjetivo do contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Andrea Viana Arrais Egypto, Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira, Gustavo Faber de Azevedo, Matheus Soares Leite, Wilderson Botto (suplente convocado), Miriam Denise Xavier (Presidente). 
  A bem da celeridade, peço licença para aproveitar boa parte do relatório já elaborado em ocasião anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final, complementá-lo (e-fls. 550 e ss).
Pois bem. Trata-se de crédito tributário constituído contra a empresa em epígrafe. Por intermédio da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito � NFLD, DEBCAD nº 37.016.866-6, referente às contribuições devidas à Seguridade Social correspondente à parte da empresa, às destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho- GILRAT e a de Terceiros (INCRA, SEBRAE, SESCOOP) no período de 02/2000 a 12/2005, cujo valor consolidado em 30/11/06 é de R$ 1.047.812,43 (um milhão, quarenta e sete mil, oitocentos e doze reais e quarenta e três centavos).
De acordo com o Relatório Fiscal, às fls. 104/106, constituem fatos geradores das contribuições lançadas, as remunerações pagas ou creditadas aos segurados cooperados, segurados autônomos e segurados empregados apurados nas Folhas de pagamento e nos Livros contábeis Diário e Razão da empresa, sendo o período de levantamento dividido conforme abaixo:
Lev. N1- 02/00 a 09/03, 03/04 a 1105;
Lev. N2- 03/00 a 12/01;
Lev. N3- 04/01, 11/01, 12/01, 08/02,12/02, 13/02, 06/03 a 08/03, 11/03 a
13/03;
Autônomos- 01/00 a 09/03.
Informa ainda que a empresa enquadrada em cooperativa de produção é a sociedade que, por qualquer forma, detém os meios de produção e seus associados contribuem com serviços laborativos para a produção de bens e serviços. E que os elementos examinados que serviram de base para o lançamento do presente crédito foram as Folhas de pagamento e seus respectivos resumos, as GFIPs e livros Diários e Razão.
Cientificada, a notificada apresentou defesa tempestiva, às fls. 107/118, juntando os doc. de fls. 122/473, na qual alega, dentre outros, que:
A autuada é uma cooperativa de trabalho, cuja prestação de serviços é realizada unicamente para sua Central Cooperativa - UNIFORJA, ficando o recolhimento da contribuição, no percentual de 15% (quinze por cento) a cargo da contratante - Cooperativa Central UNIFORJA, sobre o valor bruto da Nota Fiscal, e que, se hipoteticamente a impugnante tivesse que recolher os 20% sobre a remuneração paga aos sócios cooperados, então o débito deveria ser levantado pela diferença;
Não existem valores recolhidos em atraso que justifiquem levantamento de acréscimos legais, haja vista terem sido todos recolhidos no dia 02 do mês subseqüente à prestação de serviços pela cooperativa Central;
O recolhimento da cota patronal, para o período compreendido entre as competências 12/2002 a 03/2003, referente ao sócio cooperado-equiparado ao autônomo, na categoria de contribuinte individual, conforme art. 90, do Decreto n° 3.048/99, era de responsabilidade do próprio segurado que recolhia por meio de carnê individual e só a partir da competência 04/2003, é que passaram a reter os 11% sobre a remuneração dos referidos segurados, com a Lei n° 10.666/2003.
Protesta por todos os meios de provas admitidos em direito, inclusive perícia.
Salienta que o Auto de Infração, sem qualquer motivação idônea e pertinente, é nulo de pleno direito.
Ante o exposto, requer que: (i) Os autos sejam baixados em diligência a fim de que seja produzida prova pericial contábil fiscal, por contador devidamente habilitado, com o fim de demonstrar que inexistem diferenças a serem recolhidas; (ii) Juntada de documentos pertinentes ao processo administrativo; (iii) Ao final, seja julgada insubsistente a presente NFLD.
Ante as alegações da impugnante, os autos foram devolvidos em diligência para que o auditor autuante, à vista dos documentos apresentados, elaborasse parecer conclusivo reafirmando/retificando o valor lançado na presente NFLD, e os motivos de sua conclusão, de forma a identificar qual categoria de segurados está em cada levantamento: empregado celetista, contribuinte individual e principalmente os cooperados, haja vista existirem dois levantamentos � N1 e N2- FOLHA NORMAL COM GFIP, sendo que em ambos constam períodos com levantamento de empresa e contribuinte individual/autônomos, e outros que, além destes, consta a rubrica segurados, como também de um terceiro levantamento N3- Celetista,
Como resultado da diligência o auditor emitiu a informação fiscal de fls. 482/489, relatando que:
Os valores apurados para o levantamento N1:
� período 02/2002 a 12/2001 referem �se á remuneração dos segurados autônomos e dos diretores não empregados enquadrados na categoria 11 e
� para o período de 01/2002 a 12/2005 - referem �se à remuneração dos segurados autônomos, dos trabalhadores do Conselho Fiscal, Conselho Administrativo e dos cooperados, que são segurados contribuintes individuais obrigatórios na categoria 11 até a competência 12/2004 e posteriormente enquadrado na categoria 17- Trabalhador Associado à Cooperativa de Trabalho, de 06/2004 a 12/2005.
Os valores apurados para o levantamento N2 � para o período de 03/2000 a 12/2001 - referem �se à remuneração dos trabalhadores do Conselho Fiscal, Conselho Administrativo, Cooperados associados à Cooperativa de Produção enquadrados na categoria 13 e na categoria 01, respectivamente.
Os valores apurados para o levantamento N3:
� para o período de 04/2001 a 13/2003 - referem -se aos segurados empregados (escritório/ celetista), categoria 01, e de acordo com o art. 295 da Lei n° 5.764/91, as Cooperativas de Trabalho e de Produção estão sujeitas às mesmas obrigações previdenciárias das empresas em geral, em relação à remuneração paga a esses segurados.
Informa ainda a autoridade fiscal que, a partir da competência 06/2004, as cooperativas de produção, denominadas singulares, que forneciam serviços à UNIFORJA (Central), passaram a ser cooperativas de trabalho, devendo os próprios cooperados recolher os valores para a Previdência Social em seu NIT e a Central recolher 15%, relativo às Notas Fiscais emitidas pelas cooperativas de produção. Através do levantamento N1, observou-se que, das competências 06/2004 a 12/2005, os valores apurados são diferentes dos valores corrigidos devido ao fato de que não foi considerada a alteração de cooperativa de produção para cooperativa de trabalho, resultando em um maior valor apurado.
Através do levantamento N1, observou-se que os valores apurados foram devidamente corrigidos para as competências 12/2002 a 03/2003, pois os próprios segurados cooperados recolheram os valores devidos à Previdência Social através de carnês individuais, conforme art. 74, §§ 1° e 2' da Lei n° 8.212/91.
As alíquotas aplicadas sobre as remunerações recebidas pelos cooperados nas rubricas N1 e N2 foram: 15% até a data de 28/02/2003 e 20% a partir de 01/03/2003 até 12/2005. Para as rubricas N3(celetistas), trabalhadores que atuam nos escritórios das cooperativas foram:
Segurados: limites máximo e mínimo;
Empresa:20% (a partir de 02/2000);
SAT. 3,0%;
Terceiros: 5,8%
Assim, o débito foi retificado conforme tabela constante no item 10 do Relatório fiscal.
Inconformado, o contribuinte se manifesta, às fls. 504/509, reiterando os mesmos argumentos contidos na impugnação com relação à impossibilidade de se apurar débitos incluído em parcelamento especial e pagamento aos sócios cooperados.
Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento, por meio do Acórdão de e-fls. 550 e ss, cujo dispositivo considerou a impugnação procedente em parte, com a manutenção parcial do crédito tributário exigido, em virtude da decadência do período de 02/2000 a 10/2001 e da retificação procedida pelo auditor autuante nas demais competências, conforme DADR anexo. É ver a ementa do julgado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/2000 a 31/12/2005
NFLD � DEBCAD n" 37.016.866-6
NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇAMENTO DE DÉBITO - NFLD. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS EMPREGADOS. E CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
A empresa é obrigada a recolher a contribuição incidente sobre o total da remuneração paga ou creditada ao segurado contribuinte individual (autônomo/empresário), nos termos do art. 1º da lei Complementar nº 84/96 e artigos 30, inciso I, e artigo 22, inciso III, da Lei n" 8.212/91, este na redação acrescida pela Lei n° 9.876/99.
DECADÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 45 DA LEI N°8.212/91. SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
Consideram-se decaídos os créditos tributários lançados com base no artigo 45 da Lei n° 8.212/91, que determinava o prazo decadencial de 10 anos para as contribuições previdenciárias, por ter sido este artigo considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula Vinculante n° 8, publicada no DOU em 20/06/2008.
PROVA DOCUMENTAL. PRECLUSÃO.
A prova documental no contencioso administrativo previdenciário deve ser apresentada juntamente com a impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento, salvo se fundamentado nas hipóteses expressamente previstas, artigo 8° e artigo 9°, §§ 1° e 2° da Portaria MPS n° 520/04.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisão prolatada e procurando demonstrar a improcedência do lançamento, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 589 e ss), repisando, em grande parte, os argumentos apresentados em sua impugnação.
Em sessão realizada no dia 17 de julho de 2013, os membros do colegiado, por meio do Acórdão n° 2403-002.155, decidiram, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, reconhecendo a decadência, também, da competência 11/2001, com base no § 4°, do art. 150, do CTN, além de declarar a nulidade do lançamento por vício formal, conforme ementa abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/2002 a 31/12/2005
PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.
Ocorre a decadência com a extinção do direito pela inércia de seu titular, quando sua eficácia foi, de origem, subordinada à condição de seu exercício dentro de um prazo prefixado, e este se esgotou sem que esse exercício tivesse se verificado. As edições da Súmula Vinculante n° 8 exarada pelo Supremo Tribunal Federal STF e da Lei Complementar n° 128 de dezembro de 2008, artigo 13, I, �a� determinaram que são inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.
AUSÊNCIA DE TERMO DE INÍCIO DA AÇÃO FISCAL-TIAF. NULIDADE.
Na forma do comando do § 2º do art. 591 da Instrução Normativa MPS/SRP n° 3, de 14 de julho de 2005, vigente à época da ação fiscal, a ciência do TIAF além de dar início ao procedimento fiscal, implica formal perda da espontaneidade do sujeito passivo referida no § 3° do art. 656. (Incluído pela IN MPS/SRP n° 23, de 30/04/2007). Sendo elemento essencial, a ausência do termo de início enseja nulidade.
Processo Anulado.
Em seguida, a Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial de Divergência (e-fls. 698 e ss), em relação à seguinte matéria: necessidade do TIAF, bem como sobre a impossibilidade de sua ausência implicar na anulação do lançamento, tendo sido admitido pelo Despacho de e-fls. 708 e ss.
Ato contínuo, o sujeito passivo apresentou as contrarrazões de e-fls. 718 e ss, argumentando, em resumo, que o Recurso Especial de Divergência não mereceria prosperar, em razão da ausência dos pressupostos de admissibilidade, bem como que a legislação reconhecia expressamente a essencialidade do TIAF, motivo pelo qual, entende que o v. acórdão recorrido teria julgado em conformidade com lei vigente, ao reconhecer a nulidade do lançamento.
Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), por meio do Acórdão nº 9202-008.881 (fls. 539 e ss), no qual os membros do colegiado, por unanimidade de votos, decidiram em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, dar-lhe provimento, com retorno ao colegiado de origem, para apreciação das demais questões do recurso voluntário. É ver a ementa do julgado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/02/2000 a 31/12/2005
TERMO DE INÍCIO DE AÇÃO FISCAL - TIAF. OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA. LANÇAMENTO REALIZADO NO ANO DE 2006.
Para as ações fiscais iniciadas sob a égide da IN n. 03/2005, antes das alterações promovidas pela IN SRP n. 23, de 30/04/2007, inexistia a previsão de lavratura de Termo de Início da Ação Fiscal.
Considerando que o colegiado de origem foi extinto (3ª TO/4ªCâmara/2ª Seção) e o Relator não mais integra nenhum dos colegiados da Seção, os autos foram encaminhados à 2ª Seção, para novo sorteio, e distribuídos a este Relator para prosseguimento, a fim de que o colegiado possa se manifestar sobre as demais questões trazidas no Recurso Voluntário.
É o relatório.
 Conselheiro Matheus Soares Leite � Relator
1. Juízo de Admissibilidade.
Trata-se de decisão proferida pela CSRF que determinou retorno do processo à turma "a quo", conforme estabelecido no § único do art. 7º da Portaria CARF/MF nº 34/2015, a fim de que colegiado de origem se manifestasse sobre as demais questões trazidas no Recurso Voluntário.
Considerando que o colegiado de origem foi extinto (3ª TO/4ªCâmara/2ª Seção) e o Relator não mais integra nenhum dos colegiados da Seção, os autos foram encaminhados à 2ª Seção, para novo sorteio, e distribuídos a este Relator para prosseguimento, a fim de que colegiado possa se manifestar sobre as demais questões trazidas no Recurso Voluntário.
Nesse contexto, e conforme determinado pela CSRF, é imperativo o conhecimento das demais questões suscitadas no apelo recursal.
2. Delimitação da lide.
Antes de iniciar o exame das alegações recursais, é necessário esclarecer os pressupostos para o exame da controvérsia posta, notadamente considerando o que restara decidido no Acórdão proferido pela 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CARF), que conheceu do Recurso Especial da Procuradoria para dar-lhe provimento, a fim de determinar o retorno dos autos ao colegiado de origem, para a apreciação das demais questões do recurso voluntário. 
Pois bem. Em sessão realizada no dia 17 de julho de 2013, os membros do colegiado, por meio do Acórdão n° 2403-002.155, decidiram, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, reconhecendo a decadência da competência 11/2001, com base no § 4°, do art. 150, do CTN, além de declarar a nulidade do lançamento por vício formal.
Contudo, a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CARF), ao examinar o Recurso Especial da Procuradoria, entendeu de modo diverso, ao afastar a nulidade por vício formal e determinar o retorno ao colegiado �a quo�, para apreciação das demais questões do Recurso Voluntário. 
É neste contexto, portanto, que se insere o presente julgamento, de modo que este Relator tem o dever de respeitar a coisa julgada lá formada, no sentido de não haver nulidade formal no lançamento em epígrafe, em razão da ausência de emissão do Termo de Início da Ação Fiscal, além de já ter sido reconhecido a decadência da competência 11/2001, com base no § 4°, do art. 150, do CTN.
Assim, as considerações tecidas no presente voto, fazem parte do contexto narrado acima, e levará em conta o exame dos autos feito pela 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CARF), que entendeu no sentido de não haver nulidade formal no lançamento em epígrafe, em razão da ausência de emissão do Termo de Início da Ação Fiscal, além ter reconhecido a decadência da competência 11/2001, sempre em obediência ao manto da coisa julgada que lá se formou.
3. Mérito.
Em suas alegações recursais, o sujeito passivo reitera, em grande parte, os argumentos já tecidos em sua defesa e que serão examinados, portanto, nas linhas que seguem.
Cabe apenas esclarecer que, em relação ao levantamento �DAL � Diferença de Acréscimos Legais�, o contribuinte não renovou seus argumentos de defesa, sendo considerada, portanto, matéria não expressamente impugnada, nos termos do art. 17, do Decreto n° 70.235/72.
3.1. Levantamento �N1 � Folha Normal com GFIP�.
Conforme consta na informação fiscal de e-fls. 505 e ss, os valores apurados para o levantamento NI, da presente NFLD, para o período de 02/2000 a 12/2001, referem-se à remuneração dos segurados autônomos e dos diretores não empregados, enquadrados na categoria 11. Para o período de 01/2002 a 12/2005, os valores apurados referem-se à remuneração dos segurados autônomos, dos trabalhadores do Conselho Fiscal, Conselho Administrativo e dos Cooperados, que são contribuintes individuais obrigatórios, enquadrados na categoria 11 até a competência 12/2004 e, posteriormente, enquadrados na categoria 17 (trabalhador associado à cooperativa de trabalho) da competência 06/2004 a 12/2005.
Antes de iniciar o exame das alegações recursais, é preciso pontuar as retificações efetuadas pela fiscalização e corroboradas pela decisão �a quo�.
Pois bem. A partir da competência 06/2004, as cooperativas de produção, denominadas singulares, que forneciam serviços à Uniforja (Central), passaram a ser cooperativa de trabalho devendo os próprios cooperados recolher os valores para a Previdência Social em seu NIT e a Central recolher 15% para a Previdência Social, relativo às notas fiscais emitidas pelas cooperativas de produção. Percebe-se, no Discriminativo Analítico do Débito Retificado (DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss), que as competências 06/2004 a 12/2005, foram integralmente excluídas do presente levantamento. 
Para as competências 12/2002 a 03/2003, os próprios segurados cooperados recolheram os valores devidos à Previdência Social, através de carnês individuais, observados os limites de máximos e mínimos dos salários de contribuições definidos nos parágrafos 1 e 2. do art. 74, da Lei 8.212/91. Percebe-se, no Discriminativo Analítico do Débito Retificado (DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss) que, através do levantamento N1, os valores apurados foram devidamente corrigidos com essa nova situação de carnês individuais, tendo sido observado os limites mínimos e máximos.
E, ainda, conforme consta na informação fiscal de e-fls. 505 e ss, em análise ao Banco de Dados do Sistema de Informatização da DATAPREV- Consulta Recolhimento Conta-Corrente, Consulta Valores de Divergências, Consulta Valores Apropriados e Consulta Valores a Recolher X Valores Recolhidos, para a empresa em tela, foi constatado que houve divergência entre os valores levantados/apurados na ação fiscal e os valores consultados/corrigidos nos Bancos de Dados da DATAPREV, tendo sido corrigidas eventuais diferenças, o que ocasionou a exclusão das competências não decaídas de 04/2003, 05/2003, 06/2003, 09/2003, 03/2004 e 05/2004.
Feito o esclarecimento acima, e conforme demonstrado no Discriminativo Analítico do Débito Retificado (DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss) e ratificado pela decisão �a quo�, e considerando, ainda, o reconhecimento da decadência até a competência 11/2001, nos termos em que decidido pelo Colegiado do CARF, em ocasião anterior ao presente julgado, para o lançamento em epígrafe, subsistem apenas as seguintes competências: 12/2001 a 11/2002, 07/2003 a 08/2003 e 04/2004.
Pois bem. Em relação ao levantamento �N1 � Folha Normal com GFIP�, o sujeito passivo afirma que os valores apurados nas competências 11/2001 a 11/2002, não poderiam ser exigidos, eis que todo o débito teria sido declarado e confessado em parcelamento especial em curso, nos termos da Lei n° 10.684/2003, não restando qualquer diferença não contemplada.
Já no tocante às competências 12/2002 a 03/2003, alega que a empresa lançou nas GFIPs os valores referentes à cota patronal, efetuando o lançamento e o seu correspondente recolhimento, contudo, conforme legislação em vigor, o recolhimento referente ao sócio-cooperado � equiparado ao autônomo, na categoria de contribuinte individual, conforme art. 9°, do Decreto n° 3.048/99 � era de responsabilidade do próprio segurado, que recolhia por meio de carnê individual. Nesse sentido, afirma que apenas com o advento da Medida Provisória n° 83, convertida na Lei n° 10.666/2003, é que a empresa passou a proceder à retenção de 11% (onze por cento), a partir da competência de abril/2003.
Esclarece, ainda, que essas GFIPs seriam correspondentes tão somente ao pagamento aos sócios-cooperados. Isso porque, o valor correspondente aos trabalhadores regidos pela CLT foi lançado no levantamento �N3 � Folha Celetista�.
Afirma, ainda, que tal fato se repete nas competências 01/2002 a 11/2002, embora sobre essas, além do vício ora apontado, os débitos confessados e declarados estariam abrangidos no parcelamento especial (PAES).
A começar, entendo que não prospera a alegação do sujeito passivo, no sentido de que os débitos confessados e declarados estariam abrangidos no parcelamento especial (PAES), eis que, conforme muito bem assentado pela decisão recorrida, consta no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados � RADA (e-fls. 62 e ss), que as parcelas objeto do Parcelamento Processo - LDC� DEBCAD nº 35.685.232-6, consolidado em 29/08/2003, já foram devidamente apropriadas, no período compreendido entre as competências 02/2000 a 12/2005.
E, ainda, conforme bem pontuado pela decisão recorrida, cabe frisar que o parcelamento contempla somente a rubrica empresa do LDC, conforme Discriminativo Analítico do Débito-DAD, de e-fls. 228 e ss, eis que, nos termos do § 1°, do art. 38 da Lei n° 8.212/91, nem todas as contribuições devidas à Seguridade Social poderão ser objeto de parcelamento.
O contribuinte, portanto, limita-se a arguir genericamente, no sentido de que os valores constantes do parcelamento realizado deveriam ser abatidos, sem, contudo, observar que os débitos confessados já foram objeto de apropriação, conforme consta no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados � RADA (fls. 60/82), não apresentando qualquer elemento capaz de infirmar o trabalho fiscal, apontando, por exemplo, eventual erro no demonstrativo elaborado no curso da ação fiscal, e nem mesmo trouxe relevantes considerações a respeito da análise feita pela decisão recorrida, ou seja, não apresenta qualquer prova a respeito de suas alegações.
Em relação ao argumento, no sentido de que, apenas com o advento da Medida Provisória n° 83, convertida na Lei n° 10.666/2003, é que a empresa passou a proceder à retenção de 11% (onze por cento), a partir da competência de abril/2003, é preciso pontuar o que segue.
A começar, é preciso esclarecer, conforme bem pontuado pela decisão recorrida, que a contribuição dos segurados contribuintes individuais, na condição de cooperados, é referente à arrecadação imposta à empresa, a qual deve descontar da remuneração paga ao segurado contribuinte individual que lhe prestar serviço e recolher o valor arrecadado à Seguridade Social. Essa obrigação foi instituída pela Lei n° 10.666/03, com vigência a partir da competência 04/2003, nos seguintes termos:
Art. 4º Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia dois do mês seguinte ao da competência.
§ Io As cooperativas de trabalho arrecadarão a contribuição social dos seus associados como contribuinte individual e recolherão o valor arrecadado até o dia quinze do mês seguinte ao de competência a que se referir.
Ressalte-se que sempre se presume feito oportuna e regularmente esse desconto legalmente autorizado, ficando diretamente responsável a empresa contratante pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com disposto em lei, por força do § 5 o do artigo 33 da Lei n° 8.212/91.
A Lei n° 8.212/91, em seu art. 15, inciso I, parágrafo único, equiparou as cooperativas às empresas em geral. Dessa forma a defendente submete-se aos preceitos da citada Lei, devendo observar as obrigações que lhe são impostas pela legislação previdenciária.
Art. 15. Considera-se:
I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e fundacional:
Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte individual em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras. (Redação dada pela Lei n'9.876, de 26/11/99)
A contribuição da empresa, por sua vez, é a incidente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas aos segurados contribuintes individuais, denominação introduzida pela Lei n° 9.876/99. Essa contribuição foi instituída pela Lei Complementar n° 84/96, aplicada de 05/96 até 02/2000, com alíquota de 15% (quinze por cento), nos seguintes termos:
Art. 1º Para a manutenção da Seguridade Social, ficam instituídas as seguintes contribuições sociais:
I - a cargo das empresas e pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que lhes prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas físicas; e
(...)
Art. 4o As contribuições a que se refere esta Lei Complementar serão arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarão sujeitas às mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial constantes das normas gerais ou especiais pertinentes às demais contribuições arrecadadas por essa entidade. 
Posteriormente, a Lei n° 9.876/99, com vigência a partir de 03/00, revogou a Lei Complementar n° 84/96 e majorou a alíquota para 20% (vinte por cento), acrescentando o inciso III ao art. 22 da Lei n° 8.212/91:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
(...)
III - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços; (inciso acrescentado pelo art. 1º da Lei n° 9.876, de 26/1 J/99, com vigência a partir de 03/00). 
IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho, (incluído pela Lei nº 9.876, de 26/11/99)
Depreende-se, pois, que até a promulgação da Lei nº 10.666/2003, os segurados contribuintes individuais eram obrigados, em atenção ao art. 216, II do RPS, a recolher sua contribuição, por iniciativa própria, até o dia quinze do mês seguinte àquele a que as contribuições se referiam. Ou seja, no caso da contribuição previdenciária dessa categoria de segurados obrigatórios, a eles competia a determinação do seu Salário de Contribuição, a observância do limite máximo legal, o cálculo e o recolhimento do tributo devido.
Ocorre, todavia, que, em maio de 2003, foi promulgada a Lei nº 10.666/2003 que instituiu uma nova hipótese de substituição tributária, atribuindo à empresa a responsabilidade pela retenção da contribuição previdenciária a cargo dos segurados contribuintes individuais que lhe tenham prestado serviços no mês, descontando-a da respectiva remuneração e recolhendo em nome do respectivo segurado o valor assim descontado até o dia dois do mês seguinte ao da competência. Merece ser ressaltado que a hipótese de substituição tributária aqui tratada é de observância compulsória a contar de 1º de abril de 2003, pela força imperiosa das disposições assentadas no art. 15 da Lei nº 10.666/2003.
Não se mostra despiciendo relembrar que tal obrigação não se apresenta como uma faculdade para a empresa, mas, sim, uma obrigação imposta formal e expressamente pela lei, valendo destacar que o referido desconto sempre se presumirá feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com a lei.
Feito os esclarecimentos acima, em relação à alegação do sujeito passivo, no sentido da ausência de determinação legal para retenção do sócio-cooperado, equiparado ao contribuinte individual, também entendo que não lhe assiste razão, eis que o lançamento em questão diz respeito à contribuição da empresa, incidente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas aos segurados contribuintes individuais, denominação introduzida pela Lei n° 9.876/99, não sendo possível confundir com a contribuição dos segurados contribuintes individuais, essa sim instituída pela Lei n° 10.666/03, com vigência a partir da competência 04/2003
Assim sendo, não há qualquer reparo a ser feito na decisão de piso, eis que o sujeito passivo não demonstrou, de modo objetivo, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do dever de cumprir a obrigação tributária, de modo que a mera discordância com a exigência da contribuição em epígrafe, não é motivo suficiente para afastar a obrigação tributária, mormente quando os fatos integram a hipótese de incidência.
Certo é que as alegações apresentadas pelo Recorrente devem vir acompanhadas das provas documentais correspondentes. Argumentações com ausência de prova enseja o indeferimento da pretensão, haja vista a impossibilidade de se apurar a veracidade das alegações.
No mesmo sentido, manifesta-se com precisão Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributário, Malheiros Editores, 2000, pg. 184/185:
As alegações de defesa que não estiverem acompanhadas de produção das competentes e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensório, pelo que prospera a exigibilidade fiscal. (...) A parte que não produz prova, convincentemente, dos fatos alegados, sujeita-se às conseqüências do sucumbimento, porque não basta alegar.
Cabe pontuar que aqui não se trata da contribuição dos segurados contribuintes individuais, motivo pelo qual, em relação a esse levantamento, não prospera o argumento no sentido de que a hipótese de substituição tributária apenas teria se tornado de observância compulsória a contar de 1º de abril de 2003, pela força imperiosa das disposições assentadas no art. 15 da Lei nº 10.666/2003.
Sendo assim, consolidando o raciocínio exposto, entendo que não há qualquer reparo a ser feito na decisão recorrida, em relação ao levantamento em epígrafe.
3.2. Levantamento �N2 � Folha Normal com GFIP�.
Conforme consta na informação fiscal de e-fls. 505 e ss, os valores apurados para o levantamento N2, da presente NFLD, para o período de 03/2000 a 12/2001, referem-se à remuneração dos trabalhadores do Conselho Fiscal, Conselho Administrativo, Cooperados associados à cooperativa de produção, enquadrados na categoria 13 e na categoria 01.
Antes de iniciar o exame das alegações recursais, é preciso esclarecer que não ocorreu nenhuma retificação concernente ao levantamento em epígrafe.
Conforme demonstrado no Discriminativo Analítico do Débito Retificado (DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss) e ratificado pela decisão �a quo�, e considerando, ainda, o reconhecimento da decadência até a competência 11/2001, nos termos em que decidido pelo Colegiado do CARF, em ocasião anterior ao presente julgado, para o lançamento em epígrafe, subsiste apenas a seguinte competência: 12/2001.
Pois bem. Em relação ao levantamento �N2 � Folha Normal com GFIP�, afirma que os valores apurados não poderiam ser exigidos, eis que a fiscalização ignorou tanto o parcelamento especial (PAES), quanto a ausência de determinação legal para retenção do sócio-cooperado, equiparado ao contribuinte individual.
A começar, entendo que não prospera a alegação do sujeito passivo, no sentido de que os débitos confessados e declarados estariam abrangidos no parcelamento especial (PAES), eis que, conforme muito bem assentado pela decisão recorrida, consta no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados � RADA (e-fls. 62 e ss), que as parcelas objeto do Parcelamento Processo - LDC� DEBCAD nº 35.685.232-6, consolidado em 29/08/2003, já foram devidamente apropriadas, no período compreendido entre as competências 02/2000 a 12/2005.
E, ainda, conforme bem pontuado pela decisão recorrida, cabe frisar que o parcelamento contempla somente a rubrica empresa do LDC, conforme Discriminativo Analítico do Débito-DAD, de e-fls. 228 e ss, eis que, nos termos do § 1°, do art. 38 da Lei n° 8.212/91, nem todas as contribuições devidas à Seguridade Social poderão ser objeto de parcelamento.
O contribuinte, portanto, limita-se a arguir genericamente, no sentido de que os valores constantes do parcelamento realizado deveriam ser abatidos, sem, contudo, observar que os débitos confessados já foram objeto de apropriação, conforme consta no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados � RADA (fls. 60/82), não apresentando qualquer elemento capaz de infirmar o trabalho fiscal, apontando, por exemplo, eventual erro no demonstrativo elaborado no curso da ação fiscal, e nem mesmo trouxe relevantes considerações a respeito da análise feita pela decisão recorrida, ou seja, não apresenta qualquer prova a respeito de suas alegações.
Já em relação à alegação, no sentido da ausência de determinação legal para retenção do sócio-cooperado, equiparado ao contribuinte individual, também não lhe assiste razão, eis que o levantamento em epígrafe abarcou a contribuição da empresa, incidente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas aos segurados contribuintes individuais, denominação introduzida pela Lei n° 9.876/99, não havendo qualquer reparo a ser feito na decisão de piso, eis que o sujeito passivo não demonstrou, de modo objetivo, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do dever de cumprir a obrigação tributária, de modo que a mera discordância com a exigência da contribuição em epígrafe, não é motivo suficiente para afastar a obrigação tributária, mormente quando os fatos integram a hipótese de incidência.
Certo é que as alegações apresentadas pelo Recorrente devem vir acompanhadas das provas documentais correspondentes. Argumentações com ausência de prova enseja o indeferimento da pretensão, haja vista a impossibilidade de se apurar a veracidade das alegações.
No mesmo sentido, manifesta-se com precisão Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributário, Malheiros Editores, 2000, pg. 184/185:
As alegações de defesa que não estiverem acompanhadas de produção das competentes e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensório, pelo que prospera a exigibilidade fiscal. (...) A parte que não produz prova, convincentemente, dos fatos alegados, sujeita-se às conseqüências do sucumbimento, porque não basta alegar.
Cabe pontuar que aqui não se trata da contribuição dos segurados contribuintes individuais, motivo pelo qual, em relação a esse levantamento, não prospera o argumento no sentido de que a hipótese de substituição tributária apenas teria se tornado de observância compulsória a contar de 1º de abril de 2003, pela força imperiosa das disposições assentadas no art. 15 da Lei nº 10.666/2003.
Sendo assim, consolidando o raciocínio exposto, entendo que não há qualquer reparo a ser feito na decisão recorrida, em relação ao levantamento em epígrafe.
3.3. Levantamento �N3 � Folha Celetista�.
Conforme consta na informação fiscal de e-fls. 505 e ss, os valores apurados para o levantamento N3 (Celetista), da presente NFLD, para o período de 04/2001 a 13/2003, referem-se aos segurados empregados (escritórios), e de acordo com o art. 295 da Lei 5.764 de 16/12/1971 as cooperativas de trabalho e de produção, estão sujeitas às mesmas obrigações previdenciárias das empresas em geral, em relação à remuneração paga ou creditada, conforme o caso, no decorrer do mês a segurado empregado na categoria 01.
Antes de iniciar o exame das alegações recursais, é preciso pontuar as retificações efetuadas pela fiscalização e corroboradas pela decisão �a quo�.
Pois bem. Conforme consta na informação fiscal de e-fls. 505 e ss, em análise ao Banco de Dados do Sistema de Informatização da DATAPREV- Consulta Recolhimento Conta-Corrente, Consulta Valores de Divergências, Consulta Valores Apropriados e Consulta Valores a Recolher X Valores Recolhidos, para a empresa em tela, foi constatado que houve divergência entre os valores levantados/apurados na ação fiscal e os valores consultados/corrigidos nos Bancos de Dados da DATAPREV, tendo sido corrigidas eventuais diferenças, o que ocasionou a exclusão das competências não decaídas de 12/2002, 13/2002, 06/2003 e 13/2003, tendo sido reduzido os saldos em relação às competências 07/2003, 08/2003, permanecendo inalterado os valores lançados nas demais. 
Feito o esclarecimento acima, e conforme demonstrado no Discriminativo Analítico do Débito Retificado (DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss) e ratificado pela decisão �a quo�, e considerando, ainda, o reconhecimento da decadência até a competência 11/2001, nos termos em que decidido pelo Colegiado do CARF, em ocasião anterior ao presente julgado, para o lançamento em epígrafe, subsistem apenas as seguintes competências: 12/2001, 08/2002, 07/2003, 08/2003, 11/2003 e 12/2003.
Pois bem. Em relação ao levantamento �N3 � Folha Celetista�, afirma que os valores apurados não poderiam ser exigidos, eis que a fiscalização ignorou tanto o parcelamento especial (PAES), quanto a ausência de determinação legal para retenção do sócio-cooperado, equiparado ao contribuinte individual.
A começar, entendo que não prospera a alegação do sujeito passivo, no sentido de que os débitos confessados e declarados estariam abrangidos no parcelamento especial (PAES), eis que, conforme muito bem assentado pela decisão recorrida, consta no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados � RADA (e-fls. 62 e ss), que as parcelas objeto do Parcelamento Processo - LDC� DEBCAD nº 35.685.232-6, consolidado em 29/08/2003, já foram devidamente apropriadas, no período compreendido entre as competências 02/2000 a 12/2005.
E, ainda, conforme bem pontuado pela decisão recorrida, cabe frisar que o parcelamento contempla somente a rubrica empresa do LDC, conforme Discriminativo Analítico do Débito-DAD, de e-fls. 228 e ss, eis que, nos termos do § 1°, do art. 38 da Lei n° 8.212/91, nem todas as contribuições devidas à Seguridade Social poderão ser objeto de parcelamento.
O contribuinte, portanto, limita-se a arguir genericamente, no sentido de que os valores constantes do parcelamento realizado deveriam ser abatidos, sem, contudo, observar que os débitos confessados já foram objeto de apropriação, conforme consta no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados � RADA (fls. 60/82), não apresentando qualquer elemento capaz de infirmar o trabalho fiscal, apontando, por exemplo, eventual erro no demonstrativo elaborado no curso da ação fiscal, e nem mesmo trouxe relevantes considerações a respeito da análise feita pela decisão recorrida, ou seja, não apresenta qualquer prova a respeito de suas alegações.
Já em relação à alegação, no sentido da ausência de determinação legal para retenção do sócio-cooperado, equiparado ao contribuinte individual, também não lhe assiste razão, eis que o levantamento em epígrafe diz respeito à contribuição previdenciária dos segurados empregados (escritórios) (Empresa, SAT/RAT e terceiros), eis que, de acordo com o art. 295 da Lei n° 5.764 de 16/12/1971 as cooperativas de trabalho e de produção, estão sujeitas às mesmas obrigações previdenciárias das empresas em geral, em relação à remuneração paga ou creditada, conforme o caso, no decorrer do mês a segurado empregado na categoria 01.
Não há qualquer reparo a ser feito na decisão de piso, eis que o sujeito passivo não demonstrou, de modo objetivo, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do dever de cumprir a obrigação tributária, de modo que a mera discordância com a exigência da contribuição em epígrafe, não é motivo suficiente para afastar a obrigação tributária, mormente quando os fatos integram a hipótese de incidência.
Certo é que as alegações apresentadas pelo Recorrente devem vir acompanhadas das provas documentais correspondentes. Argumentações com ausência de prova enseja o indeferimento da pretensão, haja vista a impossibilidade de se apurar a veracidade das alegações.
No mesmo sentido, manifesta-se com precisão Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributário, Malheiros Editores, 2000, pg. 184/185:
As alegações de defesa que não estiverem acompanhadas de produção das competentes e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensório, pelo que prospera a exigibilidade fiscal. (...) A parte que não produz prova, convincentemente, dos fatos alegados, sujeita-se às conseqüências do sucumbimento, porque não basta alegar.
Cabe pontuar que aqui não se trata da contribuição dos segurados contribuintes individuais, motivo pelo qual, em relação a esse levantamento, não prospera o argumento no sentido de que a hipótese de substituição tributária apenas teria se tornado de observância compulsória a contar de 1º de abril de 2003, pela força imperiosa das disposições assentadas no art. 15 da Lei nº 10.666/2003.
Sendo assim, consolidando o raciocínio exposto, entendo que não há qualquer reparo a ser feito na decisão recorrida, em relação ao levantamento em epígrafe.
3.4. Cooperativa de trabalho. Esclarecimentos finais.
Por fim, registro que o STF reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada no RE 595.838, acerca da contribuição previdenciária prevista no art. 22, IV, da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei 9.876/1999, para o qual firmou a Tese de Repercussão Geral 166:
É inconstitucional a contribuição previdenciária prevista no art. 22, IV, da Lei 8.212/1991, com redação dada pela Lei 9.876/1999, que incide sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura referente a serviços prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho.
Assim, há decisão definitiva do STF, submetida à sistemática da repercussão geral, no sentido de ser inconstitucional o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, IV, da Lei 8.212, de 1991).
Contudo, cabe esclarecer que a decisão do STF não impacta no presente lançamento, eis que, em relação ao período 06/2004 a 12/2005, quando o recorrente passou a ser cooperativa de trabalho, o débito já fora retificado, conforme demonstrado no Discriminativo Analítico do Débito Retificado (DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss) e ratificado pela decisão �a quo�.
Dessa forma, não há qualquer ajuste a ser feito, no presente lançamento, em relação a esse ponto.  
3.5. Do pedido de produção de prova pericial.
Por fim, o sujeito passivo requer que os presentes autos sejam novamente baixados em diligência, a fim de que seja produzida prova pericial contábil-fiscal, por contador devidamente habilitado, com o intuito de demonstrar que inexistem diferenças a serem recolhidas e que ao final, seja julgada insubsistente a NFLD DEBCAB n° 37.016.866-6.
Pois bem. Sobre o pedido de perícia, decido pelo seu indeferimento, eis que, além de não ter atendido os requisitos previstos no art. 16, IV, do Decreto n° 70.235/72, uma vez que o recorrente deixou de indicar o nome, o endereço e a qualificação profissional de seu perito, entendo que a conversão do julgamento em diligência ou o pedido de produção de prova pericial não serve para suprir ônus da prova que pertence ao próprio contribuinte, dispensando-o de comprovar suas alegações.
Assim, entendo que o presente feito não demanda maiores investigações, por não depender de maiores conhecimentos científicos, o que revela a desnecessidade da produção de prova pericial técnica.
Dessa forma, rejeito as alegações trazidas pelo recorrente.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
Por fim, apenas a título de esclarecimento, deve ser observado o reconhecimento da decadência até a competência 11/2001, matéria já transitada em julgado.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Matheus Soares Leite 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Jose Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Andrea Viana Arrais Egypto, Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira,
Gustavo Faber de Azevedo, Matheus Soares Leite, Wilderson Botto (suplente convocado),
Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatorio

A bem da celeridade, peco licenca para aproveitar boa parte do relatério ja
elaborado em ocasido anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final,
complementa-lo (e-fls. 550 e ss).

Pois bem. Trata-se de crédito tributario constituido contra a empresa em epigrafe.
Por intermédio da Notificacdo Fiscal de Lancamento de Débito — NFLD, DEBCAD n°
37.016.866-6, referente as contribuicbes devidas a Seguridade Social correspondente a parte da
empresa, as destinadas ao financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho- GILRAT e
a de Terceiros (INCRA, SEBRAE, SESCOOP) no periodo de 02/2000 a 12/2005, cujo valor
consolidado em 30/11/06 é de R$ 1.047.812,43 (um milh&o, quarenta e sete mil, oitocentos e
doze reais e quarenta e trés centavos).

De acordo com o Relatdrio Fiscal, as fls. 104/106, constituem fatos geradores das
contribuicdes lancadas, as remuneragdes pagas ou creditadas aos segurados cooperados,
segurados autbnomos e segurados empregados apurados nas Folhas de pagamento e nos Livros
contabeis Diario e Razdo da empresa, sendo o periodo de levantamento dividido conforme
abaixo:

Lev. N1- 02/00 a 09/03, 03/04 a 1105;

Lev. N2- 03/00 a 12/01;

Lev. N3-04/01, 11/01, 12/01, 08/02,12/02, 13/02, 06/03 a 08/03, 11/03 a

13/03;

Autdnomos- 01/00 a 09/03.

Informa ainda que a empresa enquadrada em cooperativa de producdo é a

sociedade que, por qualquer forma, detém os meios de producdo e seus associados contribuem
com servicos laborativos para a producdo de bens e servicos. E que os elementos examinados

que serviram de base para o lancamento do presente crédito foram as Folhas de pagamento e
seus respectivos resumos, as GFIPs e livros Diarios e Razéo.
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Cientificada, a notificada apresentou defesa tempestiva, as fls. 107/118, juntando
os doc. de fls. 122/473, na qual alega, dentre outros, que:

1.

A autuada é uma cooperativa de trabalho, cuja prestacdo de servicos é realizada
unicamente para sua Central Cooperativa - UNIFORJA, ficando o recolhimento da
contribuicdo, no percentual de 15% (quinze por cento) a cargo da contratante -
Cooperativa Central UNIFORJA, sobre o valor bruto da Nota Fiscal, e que, se
hipoteticamente a impugnante tivesse que recolher os 20% sobre a remuneracdo paga aos
sécios cooperados, entdo o débito deveria ser levantado pela diferenca;

N&o existem valores recolhidos em atraso que justifiguem levantamento de acréscimos
legais, haja vista terem sido todos recolhidos no dia 02 do més subseqiiente a prestacdo de
servicos pela cooperativa Central,

O recolhimento da cota patronal, para o periodo compreendido entre as competéncias
12/2002 a 03/2003, referente ao sécio cooperado-equiparado ao autdbnomo, na categoria de
contribuinte individual, conforme art. 90, do Decreto n° 3.048/99, era de responsabilidade
do proprio segurado que recolhia por meio de carné individual e sé a partir da competéncia
04/2003, € que passaram a reter 0s 11% sobre a remuneracéo dos referidos segurados, com
a Lei n° 10.666/2003.

Protesta por todos 0s meios de provas admitidos em direito, inclusive pericia.

Salienta que o Auto de Infragdo, sem qualquer motivagdo idénea e pertinente, é nulo de
pleno direito.

Ante o exposto, requer que: (i) Os autos sejam baixados em diligéncia a fim de que seja
produzida prova pericial contabil fiscal, por contador devidamente habilitado, com o fim
de demonstrar que inexistem diferengas a serem recolhidas; (ii) Juntada de documentos
pertinentes ao processo administrativo; (iii) Ao final, seja julgada insubsistente a presente
NFLD.

Ante as alegacBes da impugnante, os autos foram devolvidos em diligéncia para
que o auditor autuante, a vista dos documentos apresentados, elaborasse parecer conclusivo
reafirmando/retificando o valor lancado na presente NFLD, e 0os motivos de sua conclusdo, de
forma a identificar qual categoria de segurados esta em cada levantamento: empregado celetista,
contribuinte individual e principalmente os cooperados, haja vista existirem dois levantamentos
— N1 e N2- FOLHA NORMAL COM GFIP, sendo que em ambos constam periodos com
levantamento de empresa e contribuinte individual/autbnomaos, e outros que, além destes, consta
a rubrica segurados, como também de um terceiro levantamento N3- Celetista,

Como resultado da diligéncia o auditor emitiu a informacéo fiscal de fls. 482/489,

relatando que:

Os valores apurados para o levantamento N1:

* periodo 02/2002 a 12/2001 referem —se & remuneragdo dos segurados autdbnomos e
dos diretores ndo empregados enquadrados na categoria 11 e

* para o periodo de 01/2002 a 12/2005 - referem —se & remuneragdo dos segurados
autbnomos, dos trabalhadores do Conselho Fiscal, Conselho Administrativo e dos
cooperados, que sdo segurados contribuintes individuais obrigatérios na categoria 11 até
a competéncia 12/2004 e posteriormente enquadrado na categoria 17- Trabalhador
Associado a Cooperativa de Trabalho, de 06/2004 a 12/2005.

Os valores apurados para o levantamento N2 « para o periodo de 03/2000 a 12/2001 -
referem —se a remuneracdo dos trabalhadores do Conselho Fiscal, Conselho
Administrativo, Cooperados associados a Cooperativa de Producdo enquadrados na
categoria 13 e na categoria 01, respectivamente.

Os valores apurados para o levantamento N3:
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e para o periodo de 04/2001 a 13/2003 - referem -se aos segurados empregados
(escritério/ celetista), categoria 01, e de acordo com o art. 295 da Lei n° 5.764/91, as
Cooperativas de Trabalho e de Producdo estdo sujeitas as mesmas obrigacGes
previdenciarias das empresas em geral, em relacdo a remuneracdo paga a esses
segurados.

Informa ainda a autoridade fiscal que, a partir da competéncia 06/2004, as
cooperativas de producdo, denominadas singulares, que forneciam servicos a UNIFORJA
(Central), passaram a ser cooperativas de trabalho, devendo os proprios cooperados recolher 0s
valores para a Previdéncia Social em seu NIT e a Central recolher 15%, relativo as Notas Fiscais
emitidas pelas cooperativas de producdo. Através do levantamento N1, observou-se que, das
competéncias 06/2004 a 12/2005, os valores apurados sdo diferentes dos valores corrigidos
devido ao fato de que ndo foi considerada a alteracdo de cooperativa de producdo para
cooperativa de trabalho, resultando em um maior valor apurado.

Através do levantamento N1, observou-se que os valores apurados foram
devidamente corrigidos para as competéncias 12/2002 a 03/2003, pois 0s préprios segurados
cooperados recolheram os valores devidos a Previdéncia Social através de carnés individuais,
conforme art. 74, 88 1° e 2' da Lei n°® 8.212/91.

As aliquotas aplicadas sobre as remuneracBes recebidas pelos cooperados nas
rubricas N1 e N2 foram: 15% até a data de 28/02/2003 e 20% a partir de 01/03/2003 até 12/2005.
Para as rubricas N3(celetistas), trabalhadores que atuam nos escritérios das cooperativas foram:

Segurados: limites maximo e minimo;
Empresa:20% (a partir de 02/2000);
SAT. 3,0%;

Terceiros: 5,8%

Assim, o débito foi retificado conforme tabela constante no item 10 do Relatério
fiscal.

Inconformado, o contribuinte se manifesta, as fls. 504/509, reiterando 0s mesmos
argumentos contidos na impugnacdo com relacdo a impossibilidade de se apurar débitos incluido
em parcelamento especial e pagamento aos s6cios cooperados.

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento, por meio do Acoérddo de e-fls. 550 e ss, cujo dispositivo considerou a
impugnacdo procedente em parte, com a manutencdo parcial do crédito tributario exigido, em
virtude da decadéncia do periodo de 02/2000 a 10/2001 e da retificacdo procedida pelo auditor
autuante nas demais competéncias, conforme DADR anexo. E ver a ementa do julgado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/02/2000 a 31/12/2005
NFLD — DEBCAD n" 37.016.866-6

NOTIFICACAO FISCAL DE LANCAMENTO DE DEBITO - NFLD.
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS INCIDENTES SOBRE A
REMUNERACAO DE SEGURADOS EMPREGADOS. E CONTRIBUINTES
INDIVIDUAIS.

A empresa é obrigada a recolher a contribuicdo incidente sobre o total da remuneragdo
paga ou creditada ao segurado contribuinte individual (autbnomo/empresario), nos
termos do art. 1° da lei Complementar n°® 84/96 e artigos 30, inciso I, e artigo 22, inciso
111, da Lei n" 8.212/91, este na redacdo acrescida pela Lei n° 9.876/99.
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DECADENCIA. INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 45 DA LEI N°8.212/91.
SUMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

Consideram-se decaidos os créditos tributarios langados com base no artigo 45 da Lei n°
8.212/91, que determinava o prazo decadencial de 10 anos para as contribuicfes
previdenciarias, por ter sido este artigo considerado inconstitucional pelo Supremo
Tribunal Federal, nos termos da Sumula Vinculante n° 8, publicada no DOU em
20/06/2008.

PROVA DOCUMENTAL. PRECLUSAO.

A prova documental no contencioso administrativo previdenciario deve ser apresentada
juntamente com a impugnacdo, precluindo o direito de fazé-lo em outro momento, salvo
se fundamentado nas hip6teses expressamente previstas, artigo 8° e artigo 9°, 8§ 1° e 2°
da Portaria MPS n° 520/04.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisdo prolatada e procurando
demonstrar a improcedéncia do langamento, interpds Recurso Voluntario (e-fls. 589 e ss),
repisando, em grande parte, 0s argumentos apresentados em sua impugnacao.

Em sesséo realizada no dia 17 de julho de 2013, os membros do colegiado, por
meio do Acérddo n° 2403-002.155, decidiram, por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso, reconhecendo a decadéncia, também, da competéncia 11/2001, com base no § 4°, do art.
150, do CTN, além de declarar a nulidade do langamento por vicio formal, conforme ementa
abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/02/2002 a 31/12/2005
PREVIDENCIARIO. DECADENCIA.

Ocorre a decadéncia com a extin¢do do direito pela inércia de seu titular, quando sua
eficacia foi, de origem, subordinada a condicdo de seu exercicio dentro de um prazo
prefixado, e este se esgotou sem que esse exercicio tivesse se verificado. As edigdes da
Stmula Vinculante n°® 8 exarada pelo Supremo Tribunal Federal STF e da Lei
Complementar n° 128 de dezembro de 2008, artigo 13, I, “a” determinaram que sdo
inconstitucionais o paragrafo Unico do artigo 5° do Decreto-lei 1.569/77 e os artigos 45
e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito tributério.

AUSENCIA DE TERMO DE INICIO DA ACAO FISCAL-TIAF. NULIDADE.

Na forma do comando do § 2° do art. 591 da Instru¢do Normativa MPS/SRP n° 3, de 14
de julho de 2005, vigente a época da acéo fiscal, a ciéncia do TIAF além de dar inicio
ao procedimento fiscal, implica formal perda da espontaneidade do sujeito passivo
referida no § 3° do art. 656. (Incluido pela IN MPS/SRP n° 23, de 30/04/2007). Sendo
elemento essencial, a auséncia do termo de inicio enseja nulidade.

Processo Anulado.

Em seguida, a Procuradoria da Fazenda Nacional interpds Recurso Especial de
Divergéncia (e-fls. 698 e ss), em relacdo a seguinte matéria: necessidade do TIAF, bem como
sobre a impossibilidade de sua auséncia implicar na anulacdo do langcamento, tendo sido
admitido pelo Despacho de e-fls. 708 e ss.

Ato continuo, 0 sujeito passivo apresentou as contrarrazoes de e-fls. 718 e ss,
argumentando, em resumo, que o Recurso Especial de Divergéncia ndo mereceria prosperar, em
razdo da auséncia dos pressupostos de admissibilidade, bem como que a legislagdo reconhecia
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expressamente a essencialidade do TIAF, motivo pelo qual, entende que o v. acérddo recorrido
teria julgado em conformidade com lei vigente, ao reconhecer a nulidade do langamento.

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Camara Superior de Recursos
Fiscais (CSRF), por meio do Acordao n® 9202-008.881 (fls. 539 e ss), no qual os membros do
colegiado, por unanimidade de votos, decidiram em conhecer do Recurso Especial e, no mérito,
por maioria de votos, dar-lhe provimento, com retorno ao colegiado de origem, para apreciagéo
das demais questdes do recurso voluntario. E ver a ementa do julgado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/02/2000 a 31/12/2005

TERMO DE INICIO DE AGCAO FISCAL - TIAF. OBRIGATORIEDADE.
INEXISTENCIA. LANCAMENTO REALIZADO NO ANO DE 2006.

Para as acles fiscais iniciadas sob a égide da IN n. 03/2005, antes das alteracdes
promovidas pela IN SRP n. 23, de 30/04/2007, inexistia a previsdo de lavratura de
Termo de Inicio da Acéo Fiscal.

Considerando que o colegiado de origem foi extinto (3% TO/42Camara/2? Secéo) e
0 Relator ndo mais integra nenhum dos colegiados da Secdo, os autos foram encaminhados a 22
Secdo, para novo sorteio, e distribuidos a este Relator para prosseguimento, a fim de que o
colegiado possa se manifestar sobre as demais questdes trazidas no Recurso Voluntério.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Matheus Soares Leite — Relator
1. Juizo de Admissibilidade.

Trata-se de decisdo proferida pela CSRF que determinou retorno do processo a
turma "a quo”, conforme estabelecido no § Unico do art. 7° da Portaria CARF/MF n° 34/2015, a
fim de que colegiado de origem se manifestasse sobre as demais questdes trazidas no Recurso
Voluntario.

Considerando que o colegiado de origem foi extinto (32 TO/42Camara/2? Secdo) e
0 Relator ndo mais integra nenhum dos colegiados da Se¢éo, os autos foram encaminhados a 22
Secdo, para novo sorteio, e distribuidos a este Relator para prosseguimento, a fim de que
colegiado possa se manifestar sobre as demais questfes trazidas no Recurso Voluntario.

Nesse contexto, e conforme determinado pela CSRF, é imperativo o
conhecimento das demais questdes suscitadas no apelo recursal.

2. Delimitacéo da lide.

Antes de iniciar o exame das alegacOes recursais, € necessario esclarecer 0s
pressupostos para 0 exame da controvérsia posta, notadamente considerando 0 que restara
decidido no Acérdéo proferido pela 22 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais (CARF),
que conheceu do Recurso Especial da Procuradoria para dar-lhe provimento, a fim de determinar
0 retorno dos autos ao colegiado de origem, para a apreciacdo das demais questdes do recurso
voluntario.

Pois bem. Em sessdo realizada no dia 17 de julho de 2013, os membros do
colegiado, por meio do Acorddo n° 2403-002.155, decidiram, por unanimidade de votos, dar
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provimento ao recurso, reconhecendo a decadéncia da competéncia 11/2001, com base no § 4°,
do art. 150, do CTN, além de declarar a nulidade do langamento por vicio formal.

Contudo, a 22 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais (CARF), ao
examinar o Recurso Especial da Procuradoria, entendeu de modo diverso, ao afastar a nulidade
por vicio formal e determinar o retorno ao colegiado “a quo”, para apreciacdo das demais
questBes do Recurso Voluntério.

E neste contexto, portanto, que se insere o presente julgamento, de modo que este
Relator tem o dever de respeitar a coisa julgada |4 formada, no sentido de ndo haver nulidade
formal no lancamento em epigrafe, em razéo da auséncia de emissdo do Termo de Inicio da A¢édo
Fiscal, além de ja ter sido reconhecido a decadéncia da competéncia 11/2001, com base no § 4°,
do art. 150, do CTN.

Assim, as consideragOes tecidas no presente voto, fazem parte do contexto
narrado acima, e levara em conta o exame dos autos feito pela 22 Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais (CARF), que entendeu no sentido de ndo haver nulidade formal no langcamento
em epigrafe, em razdo da auséncia de emissdo do Termo de Inicio da Acdo Fiscal, além ter
reconhecido a decadéncia da competéncia 11/2001, sempre em obediéncia ao manto da coisa
julgada que 1a se formou.

3. Mérito.

Em suas alegacBGes recursais, 0 sujeito passivo reitera, em grande parte, 0S
argumentos ja tecidos em sua defesa e que serdo examinados, portanto, nas linhas que seguem.

Cabe apenas esclarecer que, em relacdo ao levantamento “DAL — Diferenca de
Acréscimos Legais”, 0 contribuinte ndo renovou seus argumentos de defesa, sendo considerada,
portanto, matéria ndo expressamente impugnada, nos termos do art. 17, do Decreto n°® 70.235/72.

3.1. Levantamento “N1 — Folha Normal com GFIP”.

Conforme consta na informacédo fiscal de e-fls. 505 e ss, os valores apurados para
o levantamento NI, da presente NFLD, para o periodo de 02/2000 a 12/2001, referem-se a
remuneracdo dos segurados autdbnomos e dos diretores ndo empregados, enquadrados na
categoria 11. Para o periodo de 01/2002 a 12/2005, os valores apurados referem-se a
remuneracdo dos segurados autdonomos, dos trabalhadores do Conselho Fiscal, Conselho
Administrativo e dos Cooperados, que sdo contribuintes individuais obrigatorios, enquadrados na
categoria 11 até a competéncia 12/2004 e, posteriormente, enquadrados na categoria 17
(trabalhador associado a cooperativa de trabalho) da competéncia 06/2004 a 12/2005.

Antes de iniciar o exame das alegacOes recursais, é preciso pontuar as retificacoes
efetuadas pela fiscalizacdo e corroboradas pela decisdo “a quo”.

Pois bem. A partir da competéncia 06/2004, as cooperativas de producéo,
denominadas singulares, que forneciam servicos a Uniforja (Central), passaram a ser cooperativa
de trabalho devendo os proprios cooperados recolher os valores para a Previdéncia Social em seu
NIT e a Central recolher 15% para a Previdéncia Social, relativo as notas fiscais emitidas pelas
cooperativas de producdo. Percebe-se, no Discriminativo Analitico do Débito Retificado
(DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss), que as competéncias 06/2004 a
12/2005, foram integralmente excluidas do presente levantamento.

Para as competéncias 12/2002 a 03/2003, os proprios segurados cooperados
recolheram os valores devidos a Previdéncia Social, atraves de carnés individuais, observados 0s
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limites de maximos e minimos dos salarios de contribuicdes definidos nos paragrafos 1 e 2. do
art. 74, da Lei 8.212/91. Percebe-se, no Discriminativo Analitico do Débito Retificado (DADR),
devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss) que, através do levantamento N1, os valores
apurados foram devidamente corrigidos com essa nova situacdo de carnés individuais,
tendo sido observado os limites minimos e maximos.

E, ainda, conforme consta na informacéo fiscal de e-fls. 505 e ss, em anélise ao
Banco de Dados do Sistema de Informatizacdo da DATAPREV- Consulta Recolhimento Conta-
Corrente, Consulta Valores de Divergéncias, Consulta VValores Apropriados e Consulta Valores a
Recolher X Valores Recolhidos, para a empresa em tela, foi constatado que houve divergéncia
entre os valores levantados/apurados na acdo fiscal e os valores consultados/corrigidos nos
Bancos _de Dados da DATAPREV, tendo_sido corrigidas eventuais diferencas, 0 _gue
ocasionou a exclusdo das competéncias ndo decaidas de 04/2003, 05/2003, 06/2003, 09/2003,
03/2004 e 05/2004.

Feito o esclarecimento acima, e conforme demonstrado no Discriminativo
Analitico do Débito Retificado (DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss) e
ratificado pela decisdo “a quo”, e considerando, ainda, o reconhecimento da decadéncia até a
competéncia 11/2001, nos termos em que decidido pelo Colegiado do CARF, em ocasido
anterior ao presente julgado, para o langamento em epigrafe, subsistem apenas as seguintes
competéncias: 12/2001 a 11/2002, 07/2003 a 08/2003 e 04/2004.

Pois bem. Em relagdo ao levantamento “N1 — Folha Normal com GFIP”, o
sujeito passivo afirma que os valores apurados nas competéncias 11/2001 a 11/2002, ndo
poderiam ser exigidos, eis que todo o débito teria sido declarado e confessado em parcelamento
especial em curso, nos termos da Lei n° 10.684/2003, ndo restando qualquer diferenca ndo
contemplada.

Ja no tocante as competéncias 12/2002 a 03/2003, alega que a empresa lancou nas
GFIPs os valores referentes a cota patronal, efetuando o langamento e 0 seu correspondente
recolhimento, contudo, conforme legislagdo em vigor, o recolhimento referente ao sécio-
cooperado — equiparado ao autbnomo, na categoria de contribuinte individual, conforme art. 9°,
do Decreto n° 3.048/99 — era de responsabilidade do préprio segurado, que recolhia por meio de
carné individual. Nesse sentido, afirma que apenas com o advento da Medida Proviséria n° 83,
convertida na Lei n° 10.666/2003, é que a empresa passou a proceder a retencdo de 11% (onze
por cento), a partir da competéncia de abril/2003.

Esclarece, ainda, que essas GFIPs seriam correspondentes tdo somente ao
pagamento aos socios-cooperados. Isso porque, o valor correspondente aos trabalhadores regidos
pela CLT foi langado no levantamento “N3 — Folha Celetista”.

Afirma, ainda, que tal fato se repete nas competéncias 01/2002 a 11/2002, embora
sobre essas, além do vicio ora apontado, os débitos confessados e declarados estariam abrangidos
no parcelamento especial (PAES).

A comecar, entendo que ndo prospera a alegacdo do sujeito passivo, no sentido de
gue os débitos confessados e declarados estariam abrangidos no parcelamento especial (PAES),
eis que, conforme muito bem assentado pela decisdo recorrida, consta no Relatério de
Apropriacdo de Documentos Apresentados — RADA (e-fls. 62 e ss), que as parcelas objeto do
Parcelamento Processo - LDC— DEBCAD n° 35.685.232-6, consolidado em 29/08/2003, ja
foram devidamente apropriadas, no periodo compreendido entre as competéncias 02/2000 a
12/2005.
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E, ainda, conforme bem pontuado pela decisdo recorrida, cabe frisar que o
parcelamento contempla somente a rubrica empresa do LDC, conforme Discriminativo Analitico
do Débito-DAD, de e-fls. 228 e ss, eis que, nos termos do § 1°, do art. 38 da Lei n° 8.212/91,
nem todas as contribui¢des devidas a Seguridade Social poderdo ser objeto de parcelamento.

O contribuinte, portanto, limita-se a arguir genericamente, no sentido de que 0s
valores constantes do parcelamento realizado deveriam ser abatidos, sem, contudo, observar que
0s débitos confessados ja foram objeto de apropriacdo, conforme consta no Relatorio de
Apropriagdo de Documentos Apresentados — RADA (fls. 60/82), ndo apresentando qualquer
elemento capaz de infirmar o trabalho fiscal, apontando, por exemplo, eventual erro no
demonstrativo elaborado no curso da acédo fiscal, e nem mesmo trouxe relevantes consideracoes
a respeito da analise feita pela decisdo recorrida, ou seja, ndo apresenta qualquer prova a respeito
de suas alegacdes.

Em relacdo ao argumento, no sentido de que, apenas com o advento da Medida
Provisoria n° 83, convertida na Lei n° 10.666/2003, é que a empresa passou a proceder a
retencdo de 11% (onze por cento), a partir da competéncia de abril/2003, é preciso pontuar o

gue seque.

A comecar, é preciso esclarecer, conforme bem pontuado pela decisdo recorrida,
que a contribuicdo dos sequrados contribuintes individuais, na condicdo de cooperados, é
referente a arrecadacdo imposta a empresa, a qual deve descontar da remuneracdo paga ao
segurado contribuinte individual que lhe prestar servico e recolher o valor arrecadado a
Seguridade Social. Essa obrigacéo foi instituida pela Lei n° 10.666/03, com vigéncia a partir da
competéncia 04/2003, nos seguintes termos:

Art. 4° Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribui¢cdo do segurado contribuinte
individual a seu servigo, descontando-a da respectiva remuneracéo, e a recolher o valor
arrecadado juntamente com a contribuicéo a seu cargo até o dia dois do més seguinte ao
da competéncia.

8§ lo As cooperativas de trabalho arrecadardo a contribui¢éo social dos seus associados
como contribuinte individual e recolherdo o valor arrecadado até o dia quinze do més
seguinte ao de competéncia a que se referir.

Ressalte-se que sempre se presume feito oportuna e regularmente esse desconto
legalmente autorizado, ficando diretamente responsavel a empresa contratante pela importancia
que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com disposto em lei, por forca do 8§ 5 o do
artigo 33 da Lei n°® 8.212/91.

A Lei n° 8.212/91, em seu art. 15, inciso |, paragrafo unico, equiparou as
cooperativas as empresas em geral. Dessa forma a defendente submete-se aos preceitos da citada
Lei, devendo observar as obrigagdes que Ihe sdo impostas pela legislagdo previdenciéria.

Art. 15. Considera-se:

I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade
econdmica urbana ou rural, com fins lucrativos ou ndo, bem como os érgdos e entidades
da administracdo publica direta, indireta e fundacional:

Paragrafo Unico. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte
individual em relacdo a segurado que lhe presta servigo, bem como a cooperativa, a
associacao ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missdo diplomatica e a
reparticdo consular de carreira estrangeiras. (Redacdo dada pela Lei n'9.876, de
26/11/99)
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A contribuicdo da empresa, por sua vez, é a incidente sobre o total das
remuneracOes pagas ou creditadas aos segurados contribuintes individuais, denominagédo
introduzida pela Lei n° 9.876/99. Essa contribuicdo foi instituida pela Lei Complementar n°
84/96, aplicada de 05/96 até 02/2000, com aliquota de 15% (quinze por cento), nos seguintes
termos:

Art. 1° Para a manutencdo da Seguridade Social, ficam instituidas as seguintes
contribuigdes sociais:

| - a cargo das empresas e pessoas juridicas, inclusive cooperativas, no valor de quinze
por cento do total das remuneracfes ou retribuicGes por elas pagas ou creditadas no
decorrer do més, pelos servicos que lhes prestem, sem vinculo empregaticio, os
segurados empresarios, trabalhadores autbnomos, avulsos e demais pessoas fisicas; e

()

Art. 40 As contribuigdes a que se refere esta Lei Complementar serdo arrecadadas pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estardo sujeitas as mesmas condices,
prazos, sancOes e privilégios, inclusive no que se refere a cobranca judicial constantes
das normas gerais ou especiais pertinentes as demais contribui¢Ges arrecadadas por essa
entidade.

Posteriormente, a Lei n° 9.876/99, com vigéncia a partir de 03/00, revogou a Lei
Complementar n° 84/96 e majorou a aliquota para 20% (vinte por cento), acrescentando 0 inciso
Il ao art. 22 da Lei n° 8.212/91:

Art. 22. A contribui¢do a cargo da empresa, destinada a Seguridade Social, além do
disposto no art. 23, é de:

()

Il - vinte por cento sobre o total das remuneragdes pagas ou creditadas a qualquer
titulo, no decorrer do més, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem
servicos; (inciso acrescentado pelo art. 1° da Lei n° 9.876, de 26/1 J/99, com vigéncia a
partir de 03/00).

IV - quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestacdo de
servigos, relativamente a servicos que lhe séo prestados por cooperados por intermedio
de cooperativas de trabalho, (incluido pela Lei n° 9.876, de 26/11/99)

Depreende-se, pois, que até a promulgacdo da Lei n° 10.666/2003, os segurados
contribuintes individuais eram obrigados, em atengdo ao art. 216, Il do RPS, a recolher sua
contribuicdo, por iniciativa prépria, até o dia quinze do més seguinte aquele a que as
contribuicbes se referiam. Ou seja, no caso da contribuicdo previdenciaria dessa categoria de
segurados obrigatorios, a eles competia a determinacdo do seu Saldrio de Contribuicdo, a
observancia do limite méximo legal, o calculo e o recolhimento do tributo devido.

Ocorre, todavia, que, em maio de 2003, foi promulgada a Lei n° 10.666/2003 que
instituiu uma nova hipotese de substituicdo tributaria, atribuindo a empresa a responsabilidade
pela retencdo da contribuicdo previdenciaria a cargo dos segurados contribuintes individuais que
Ihe tenham prestado servi¢os no més, descontando-a da respectiva remuneracao e recolhendo em
nome do respectivo segurado o valor assim descontado até o dia dois do més seguinte ao da
competéncia. Merece ser ressaltado que a hipotese de substituicdo tributéaria aqui tratada € de
observancia compulsoria a contar de 1° de abril de 2003, pela forca imperiosa das disposi¢Ges
assentadas no art. 15 da Lei n°® 10.666/2003.

N&o se mostra despiciendo relembrar que tal obrigagdo ndo se apresenta como
uma faculdade para a empresa, mas, sim, uma obrigacdo imposta formal e expressamente pela
lei, valendo destacar que o referido desconto sempre se presumira feito oportuna e regularmente
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pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento,
ficando diretamente responsédvel pela importancia que deixou de receber ou arrecadou em
desacordo com a lei.

Feito os esclarecimentos acima, em relacdo a alegacdo do sujeito passivo, no
sentido da auséncia de determinacdo legal para retencdo do sdcio-cooperado, equiparado ao
contribuinte individual, também entendo que ndo lhe assiste razdo, eis que o lancamento em
questdo diz respeito a contribuicdo da empresa, incidente sobre o total das remuneracdes pagas
ou creditadas aos segurados contribuintes individuais, denominagéo introduzida pela Lei n°
9.876/99, ndo sendo possivel confundir com a contribuicdo dos segurados contribuintes
individuais, essa sim instituida pela Lei n° 10.666/03, com vigéncia a partir da competéncia
04/2003

Assim sendo, ndo ha qualquer reparo a ser feito na decisdo de piso, eis que 0
sujeito passivo ndo demonstrou, de modo objetivo, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
dever de cumprir a obrigacdo tributaria, de modo que a mera discordancia com a exigéncia da
contribuicdo em epigrafe, ndo é motivo suficiente para afastar a obrigacao tributaria, mormente
quando os fatos integram a hipétese de incidéncia.

Certo é que as alegacdes apresentadas pelo Recorrente devem vir acompanhadas
das provas documentais correspondentes. Argumentagfes com auséncia de prova enseja o
indeferimento da pretensdo, haja vista a impossibilidade de se apurar a veracidade das alegacdes.

No mesmo sentido, manifesta-se com precisdo Lidia Maria Lopes Rodrigues
Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributario, Malheiros Editores, 2000, pg. 184/185:

As alegacgOes de defesa que ndo estiverem acompanhadas de produgédo das competentes
e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensério, pelo que prospera a
exigibilidade fiscal. (...) A parte que ndo produz prova, convincentemente, dos fatos
alegados, sujeita-se as consequiéncias do sucumbimento, porque ndo basta alegar.

Cabe pontuar que aqui ndo se trata da contribuicdo dos seqgurados contribuintes
individuais, motivo pelo qual, em relagcdo a esse levantamento, ndo prospera 0 argumento no
sentido de que a hipOtese de substituicdo tributaria apenas teria se tornado de observancia
compulsoria a contar de 1° de abril de 2003, pela forca imperiosa das disposi¢cdes assentadas no
art. 15 da Lei n°® 10.666/2003.

Sendo assim, consolidando o raciocinio exposto, entendo que ndo ha qualquer
reparo a ser feito na decisdo recorrida, em relacdo ao levantamento em epigrafe.

3.2. Levantamento “N2 — Folha Normal com GFIP”.

Conforme consta na informagéo fiscal de e-fls. 505 e ss, os valores apurados para
0 levantamento N2, da presente NFLD, para o periodo de 03/2000 a 12/2001, referem-se a
remuneracdo dos trabalhadores do Conselho Fiscal, Conselho Administrativo, Cooperados
associados a cooperativa de producdo, enquadrados na categoria 13 e na categoria 01.

Antes de iniciar o exame das alegacdes recursais, € preciso esclarecer que nao
ocorreu nenhuma retificagdo concernente ao levantamento em epigrafe.

Conforme demonstrado no Discriminativo Analitico do Débito Retificado
(DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss) e ratificado pela decisdo “a quo”, e
considerando, ainda, o reconhecimento da decadéncia até a competéncia 11/2001, nos termos em
que decidido pelo Colegiado do CARF, em ocasido anterior ao presente julgado, para o
langcamento em epigrafe, subsiste apenas a seguinte competéncia: 12/2001.
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Pois bem. Em relacéo ao levantamento “N2 — Folha Normal com GFIP”, afirma
que os valores apurados ndo poderiam ser exigidos, eis que a fiscalizagcdo ignorou tanto o
parcelamento especial (PAES), quanto a auséncia de determinacao legal para retencdo do socio-
cooperado, equiparado ao contribuinte individual.

A comecar, entendo que ndo prospera a alegacdo do sujeito passivo, no sentido de
que os débitos confessados e declarados estariam abrangidos no parcelamento especial (PAES),
eis que, conforme muito bem assentado pela decisdo recorrida, consta no Relatério de
Apropriagdo de Documentos Apresentados — RADA (e-fls. 62 e ss), que as parcelas objeto do
Parcelamento Processo - LDC— DEBCAD n° 35.685.232-6, consolidado em 29/08/2003, ja
foram devidamente apropriadas, no periodo compreendido entre as competéncias 02/2000 a
12/2005.

E, ainda, conforme bem pontuado pela decisdo recorrida, cabe frisar que o
parcelamento contempla somente a rubrica empresa do LDC, conforme Discriminativo Analitico
do Débito-DAD, de e-fls. 228 e ss, eis que, nos termos do § 1°, do art. 38 da Lei n° 8.212/91,
nem todas as contribuicdes devidas a Seguridade Social poderdo ser objeto de parcelamento.

O contribuinte, portanto, limita-se a arguir genericamente, no sentido de que 0s
valores constantes do parcelamento realizado deveriam ser abatidos, sem, contudo, observar que
0s débitos confessados ja foram objeto de apropriacdo, conforme consta no Relatorio de
Apropriacdo de Documentos Apresentados — RADA (fls. 60/82), ndo apresentando qualquer
elemento capaz de infirmar o trabalho fiscal, apontando, por exemplo, eventual erro no
demonstrativo elaborado no curso da acdo fiscal, e nem mesmo trouxe relevantes consideracfes
a respeito da anélise feita pela deciséo recorrida, ou seja, ndo apresenta qualquer prova a respeito
de suas alegacdes.

J& em relagdo a alegacdo, no sentido da auséncia de determinacdo legal para
retencdo do sécio-cooperado, equiparado ao contribuinte individual, também ndo lhe assiste
razao, eis que o levantamento em epigrafe abarcou a contribuicdo da empresa, incidente sobre
o0 total das remuneracdes pagas ou creditadas aos segurados contribuintes individuais,
denominacdo introduzida pela Lei n° 9.876/99, ndo havendo qualquer reparo a ser feito na
deciséo de piso, eis que 0 sujeito passivo ndo demonstrou, de modo objetivo, fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do dever de cumprir a obrigacdo tributaria, de modo que a mera
discordancia com a exigéncia da contribuicdo em epigrafe, ndo é motivo suficiente para afastar a
obrigacdo tributaria, mormente quando os fatos integram a hipotese de incidéncia.

Certo é que as alegacOes apresentadas pelo Recorrente devem vir acompanhadas
das provas documentais correspondentes. Argumentacfes com auséncia de prova enseja 0
indeferimento da pretensdo, haja vista a impossibilidade de se apurar a veracidade das alegacdes.

No mesmo sentido, manifesta-se com precisdo Lidia Maria Lopes Rodrigues
Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributario, Malheiros Editores, 2000, pg. 184/185:

As alegaces de defesa que ndo estiverem acompanhadas de producdo das competentes
e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensdrio, pelo que prospera a
exigibilidade fiscal. (...) A parte que ndo produz prova, convincentemente, dos fatos
alegados, sujeita-se as consequiéncias do sucumbimento, porque ndo basta alegar.

Cabe pontuar que aqui ndo se trata da contribuicdo dos sequrados contribuintes
individuais, motivo pelo qual, em relagdo a esse levantamento, ndo prospera 0 argumento no
sentido de que a hipotese de substituicdo tributaria apenas teria se tornado de observéncia
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compulsoria a contar de 1° de abril de 2003, pela forca imperiosa das disposi¢cdes assentadas no
art. 15 da Lei n® 10.666/2003.

Sendo assim, consolidando o raciocinio exposto, entendo que ndo ha qualquer
reparo a ser feito na deciséo recorrida, em relagdo ao levantamento em epigrafe.

3.3. Levantamento “N3 — Folha Celetista”.

Conforme consta na informagéo fiscal de e-fls. 505 e ss, os valores apurados para
0 levantamento N3 (Celetista), da presente NFLD, para o periodo de 04/2001 a 13/2003,
referem-se aos segurados empregados (escritérios), e de acordo com o art. 295 da Lei 5.764 de
16/12/1971 as cooperativas de trabalho e de producdo, estdo sujeitas as mesmas obrigagdes
previdenciarias das empresas em geral, em relacdo a remuneragdo paga ou creditada, conforme o
caso, no decorrer do més a segurado empregado na categoria 01.

Antes de iniciar o exame das alegagdes recursais, é preciso pontuar as retificagdes
efetuadas pela fiscalizagdo e corroboradas pela decisao “a quo”.

Pois bem. Conforme consta na informacdo fiscal de e-fls. 505 e ss, em anélise ao
Banco de Dados do Sistema de Informatizacdo da DATAPREV- Consulta Recolhimento Conta-
Corrente, Consulta VValores de Divergéncias, Consulta VValores Apropriados e Consulta VValores a
Recolher X Valores Recolhidos, para a empresa em tela, foi constatado que houve divergéncia
entre os valores levantados/apurados na acdo fiscal e os valores consultados/corrigidos nos
Bancos _de Dados da DATAPREV, tendo_sido corrigidas eventuais_diferencas, 0 _gue
ocasionou_a_exclusdo das competéncias ndo decaidas de 12/2002, 13/2002, 06/2003 e
13/2003, tendo sido reduzido os saldos em relacdo as competéncias 07/2003, 08/2003,
permanecendo inalterado os valores langados nas demais.

Feito o esclarecimento acima, e conforme demonstrado no Discriminativo
Analitico do Débito Retificado (DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss) e
ratificado pela decisdo “a quo”, e considerando, ainda, o reconhecimento da decadéncia até a
competéncia 11/2001, nos termos em que decidido pelo Colegiado do CARF, em ocasido
anterior ao presente julgado, para o lancamento em epigrafe, subsistem apenas as seguintes
competéncias: 12/2001, 08/2002, 07/2003, 08/2003, 11/2003 e 12/2003.

Pois bem. Em relagdo ao levantamento “N3 — Folha Celetista”, afirma que 0s
valores apurados ndo poderiam ser exigidos, eis que a fiscalizacdo ignorou tanto o parcelamento
especial (PAES), quanto a auséncia de determinacdo legal para retencdo do sécio-cooperado,
equiparado ao contribuinte individual.

A comecar, entendo que ndo prospera a alegacdo do sujeito passivo, no sentido de
gue os débitos confessados e declarados estariam abrangidos no parcelamento especial (PAES),
eis que, conforme muito bem assentado pela decisdo recorrida, consta no Relatério de
Apropriacdo de Documentos Apresentados — RADA (e-fls. 62 e ss), que as parcelas objeto do
Parcelamento Processo - LDC— DEBCAD n° 35.685.232-6, consolidado em 29/08/2003, ja
foram devidamente apropriadas, no periodo compreendido entre as competéncias 02/2000 a
12/2005.

E, ainda, conforme bem pontuado pela decisdo recorrida, cabe frisar que o
parcelamento contempla somente a rubrica empresa do LDC, conforme Discriminativo Analitico
do Débito-DAD, de e-fls. 228 e ss, eis que, nos termos do § 1°, do art. 38 da Lei n° 8.212/91,
nem todas as contribuicdes devidas a Seguridade Social poderdo ser objeto de parcelamento.
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O contribuinte, portanto, limita-se a arguir genericamente, no sentido de que 0s
valores constantes do parcelamento realizado deveriam ser abatidos, sem, contudo, observar que
0s débitos confessados ja foram objeto de apropriacdo, conforme consta no Relatorio de
Apropriacdo de Documentos Apresentados — RADA (fls. 60/82), ndo apresentando qualquer
elemento capaz de infirmar o trabalho fiscal, apontando, por exemplo, eventual erro no
demonstrativo elaborado no curso da agéo fiscal, e nem mesmo trouxe relevantes consideracfes
a respeito da analise feita pela decisdo recorrida, ou seja, ndo apresenta qualquer prova a respeito
de suas alegac0es.

Ja em relacdo a alegacdo, no sentido da auséncia de determinacdo legal para
retencdo do sdcio-cooperado, equiparado ao contribuinte individual, também nédo lhe assiste
razdo, eis que o levantamento em epigrafe diz respeito a_contribuicdo previdenciaria_dos
sequrados empregados (escritdrios) (Empresa, SAT/RAT e terceiros), eis que, de acordo
com o art. 295 da Lei n°® 5.764 de 16/12/1971 as cooperativas de trabalho e de producdo, estdo
sujeitas as mesmas obrigacOes previdenciarias das empresas em geral, em relacdo a remuneracdo
paga ou creditada, conforme o caso, no decorrer do més a segurado empregado na categoria 01.

N&o ha qualquer reparo a ser feito na decisdo de piso, eis que 0 sujeito passivo
ndo demonstrou, de modo objetivo, fato impeditivo, modificativo ou extintivo do dever de
cumprir a obrigagdo tributaria, de modo que a mera discordancia com a exigéncia da
contribuicdo em epigrafe, ndo é motivo suficiente para afastar a obrigacao tributaria, mormente
quando os fatos integram a hipétese de incidéncia.

Certo é que as alegacdes apresentadas pelo Recorrente devem vir acompanhadas
das provas documentais correspondentes. Argumentagfes com auséncia de prova enseja o
indeferimento da pretensdo, haja vista a impossibilidade de se apurar a veracidade das alegacdes.

No mesmo sentido, manifesta-se com precisdo Lidia Maria Lopes Rodrigues
Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributario, Malheiros Editores, 2000, pg. 184/185:

As alegacgOes de defesa que ndo estiverem acompanhadas de produgdo das competentes
e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensério, pelo que prospera a
exigibilidade fiscal. (...) A parte que ndo produz prova, convincentemente, dos fatos
alegados, sujeita-se as consequiéncias do sucumbimento, porque ndo basta alegar.

Cabe pontuar que aqui nédo se trata da contribuicdo dos seqgurados contribuintes
individuais, motivo pelo qual, em relagcdo a esse levantamento, ndo prospera 0 argumento no
sentido de que a hipOtese de substituicdo tributaria apenas teria se tornado de observancia
compulsoria a contar de 1° de abril de 2003, pela forca imperiosa das disposi¢cdes assentadas no
art. 15 da Lei n°® 10.666/2003.

Sendo assim, consolidando o raciocinio exposto, entendo que ndo ha qualquer
reparo a ser feito na decisédo recorrida, em relacéo ao levantamento em epigrafe.

3.4. Cooperativa de trabalho. Esclarecimentos finais.

Por fim, registro que o STF reconheceu a existéncia de repercussdo geral da
questdo constitucional suscitada no RE 595.838, acerca da contribuicdo previdenciaria prevista
no art. 22, 1V, da Lei 8.212/1991, com redacdo dada pela Lei 9.876/1999, para o qual firmou a
Tese de Repercussdo Geral 166:

E inconstitucional a contribuicdo previdenciaria prevista no art. 22, 1V, da Lei
8.212/1991, com redacdo dada pela Lei 9.876/1999, que incide sobre o valor bruto da

nota fiscal ou fatura referente a servicos prestados por cooperados por intermédio de
cooperativas de trabalho.



FI. 15 do Acorddo n.° 2401-010.062 - 22 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 17546.001042/2007-88

Assim, ha decisdo definitiva do STF, submetida a sistematica da repercussdo
geral, no sentido de ser inconstitucional o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota
fiscal/fatura de servigos prestados por cooperados, por intermedio de cooperativas de trabalho
(art. 22, IV, da Lei 8.212, de 1991).

Contudo, cabe esclarecer que a decisdo do STF ndo impacta no presente
lancamento, eis que, em relagdo ao periodo 06/2004 a 12/2005, quando o recorrente passou a ser
cooperativa de trabalho, o débito ja fora retificado, conforme demonstrado no Discriminativo
Analitico do Débito Retificado (DADR), devidamente acostado aos autos (e-fls. 562 e ss) e
ratificado pela decisao “a quo”.

Dessa forma, ndo h& qualquer ajuste a ser feito, no presente lancamento, em
relacdo a esse ponto.

3.5. Do pedido de producéo de prova pericial.

Por fim, o sujeito passivo requer que 0S presentes autos sejam novamente
baixados em diligéncia, a fim de que seja produzida prova pericial contabil-fiscal, por contador
devidamente habilitado, com o intuito de demonstrar que inexistem diferencas a serem
recolhidas e que ao final, seja julgada insubsistente a NFLD DEBCAB n° 37.016.866-6.

Pois bem. Sobre o pedido de pericia, decido pelo seu indeferimento, eis que, além
de ndo ter atendido os requisitos previstos no art. 16, IV, do Decreto n° 70.235/72, uma vez que
0 recorrente deixou de indicar o nome, o endereco e a qualificacdo profissional de seu perito,
entendo que a conversdo do julgamento em diligéncia ou o pedido de producdo de prova pericial
ndo serve para suprir 6nus da prova que pertence ao proprio contribuinte, dispensando-o de
comprovar suas alegacgoes.

Assim, entendo que o presente feito ndo demanda maiores investigacdes, por ndo
depender de maiores conhecimentos cientificos, o que revela a desnecessidade da producdo de
prova pericial técnica.

Dessa forma, rejeito as alegacgdes trazidas pelo recorrente.
Concluséo

Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario para, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Por fim, apenas a titulo de esclarecimento, deve ser observado o reconhecimento
da decadéncia até a competéncia 11/2001, matéria ja transitada em julgado.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite
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